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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em 

favor próprio por LEONARDO LUIS HILÁRIO apontando como autoridade 

coatora o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Em sua petição escrita de próprio punho, o paciente/impetrante 

informa que foi condenado nos autos da ação criminal n. 

0001466.73.2017.8.26.0603, pela prática do crime de tráfico de drogas.

Alega o excesso de prazo para o julgamento do recurso de 

apelação e, diante disso, pede em liminar e no mérito, para que seja determinado o 

julgamento do referido recurso, a fim de que cesse o alegado constrangimento 

ilegal.

A liminar foi indeferida (e-STJ fls. 9/10).

As informações foram prestadas (e-STJ fls. 21/58) e o Ministério 

Público Federal, previamente ouvido, manifestou-se pela prejudicialidade da 

ordem, em acórdão assim ementado (e-STJ fl. 69):

Habeas corpus. Demora excessiva do Tribunal de ori- gem para 
julgar o recurso de apelação. Recurso jul- gado. Perda do 
objeto. Parecer pela prejudicialidade do writ.

É o relatório, decido.

Com razão o parecer ministerial, o qual adoto como razão para 

decidir (e-STJ fls. 70/71):

Conforme as informações de fl. 42, verifica-se que o apelo 
defensivo foi conhecido e a ele negado provimento, em 
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10.10.2019, conforme a seguinte ementa:

Apelação criminal - Tráfico de drogas – Sentença 
condenatória pelo art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06. 
Recurso defensivo buscando a absolvição por insuficiência 
probatória. Pleitos subsidiários de desclassificação da 
conduta para o delito previsto no art. 28, da referida Lei, 
incidência da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da mesma 
Lei, e fixação de regime inicial mais brando.

Tráfico de drogas - Materialidade e autoria comprovadas - 
Prisão em flagrante - Réu que negou a prática delitiva - 
negativa que não prospera - Policiais Militares responsáveis 
pela ocorrência que esclareceram as circunstâncias da prisão 
em flagrante do réu, que é a certeza visual do crime, bem 
como da apreensão das drogas. Relataram, em suma que, em 
patrulhamento pelo local dos fatos,visualizaram o réu, o qual 
tentou fugir ao avistar os Policiais. Realizada a abordagem, 
localizaram com o acusado 19 pinos de cocaína.

Na residência do acusado, os Policiais encontraram outros 
50 pinos da mesma droga - Tráfico de drogas consumado - 
Desnecessidade de prova da mercancia, diante das diversas 
condutas previstas no art. 33, da Lei de Drogas.

Dosimetria - Pena-base fixada no patamar mínimo, que se 
mantém por ausência de recurso Ministerial - Na segunda 
fase, reconhecida a circunstância atenuante da menoridade 
relativa - Impossibilidade de redução da reprimenda aquém 
do mínimo legal em razão do reconhecimento de 
circunstância atenuante.

Inteligência da Súmula 231, do C. STJ - Ausência de demais 
causas modificadoras. Não cabimento do redutor de pena - 
réu que se dedicava às atividades criminosas.

Regime inicial fechado mantido, eis que justificado e por ser 
o mais adequado.

Não cabimento de substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos, por ausência de amparo 
legal.

Recurso Defensivo improvido.

Assim, à luz dessa nova realidade fático-processual, forçoso 
reconhecer que o objeto do presente writ encontra-se esvaído, 
razão pela qual deve ser julgado prejudicado.

Dessa forma, fica sem objeto o pedido contido no presente 
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habeas corpus.

Ante o exposto, com base no art. 34, inciso XX, do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça, julgo prejudicado o presente habeas 

corpus.

Intimem-se. 

Dê-se ciência ao Paciente.
 

  

Brasília (DF), 29 de novembro de 2019.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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